
Senhores Acionistas: Em obediência às disposições legais e estatutárias, submetemos ao exame de V.Sas. as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2012, acompanhadas das Notas Explicativas e do Parecer dos Auditores Independentes. Durante o exercício de 2012, a companhia apresentou
um crescimento de 40% na Arrecadação com títulos de Capitalização, tendo voltado seus esforços na distribuição de produtos de incentivo. Nossas expectativas para 2013 são positivas, com o foco na diversificação de produtos, assim como o desenvolvimento dos negócios com nossos parceiros tradicionais e à conquista de
novas parcerias e canais de distribuição. Aproveitamos para registrar os nossos agradecimentos aos nossos colaboradores, parceiros e às autoridades de controle, pela orientação e atenção prestadas à Cardif Capitalização S.A.

São Paulo, 20 de fevereiro de 2013 A Administração

1. Contexto Operacional: A Cardif Capitalização S.A. é uma sociedade anônima de capital fechado resultante da
associação entre a Cardif do Brasil Vida e Previdência S.A. e a Cardif Assurances Risques Divers, com sede na
França, e ambas pertencentes ao grupo BNP-Paribas. Constituída conforme assembleia geral de seus acionistas,
realizada em 12 de agosto de 2009, foi autorizada pelo Ministério da Fazenda a operar com planos de capitalização
em todo o território nacional, através da Portaria SUSEP nº 3.351 de 18 de novembro de 2009, obteve o cadastro
nacional de pessoa jurídica (CNPJ) junto a Receita Federal do Brasil em 06 de janeiro de 2010 e iniciou suas ativida-
des de comercialização dos produtos de capitalização em agosto de 2010. Essas demonstrações financeiras foram
aprovadas pela administração em 20 de fevereiro de 2013. 2. Resumo das Principais Políticas Contábeis:
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão definidas abaixo.
Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos períodos apresentados, salvo disposição em contrário.
2.1. Base de preparação: As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico como
base de valor e ativos financeiros disponíveis para venda e ativos e passivos financeiros mensurados ao valor justo.
A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exer-
cício de julgamento por parte da administração da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis do
Grupo. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como as
áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras individuais, estão divul-
gadas na Nota 3. As principais práticas contábeis adotadas pela Companhia para o registro das operações e elabo-
ração das demonstrações financeiras estão em conformidade com a Lei das Sociedades por Ações e com as normas
regulamentares do Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP), Superintendência de Seguros Privados (SUSEP)
e do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) quando aprovados pelo órgão regulador e estão sendo apresen-
tadas segundo critérios estabelecidos pelo plano de contas instituído para as Sociedades Seguradoras, de Capitali-
zação e Entidades Abertas de Previdência Complementar, pela Circular SUSEP nº 430/12. As demonstrações finan-
ceiras estão apresentadas conforme modelos de publicação estabelecidos pela Circular SUSEP nº 430 de 05 de
março de 2012, que entre as principais alterações, estabeleceu a possibilidade de preparação de fluxo de caixa pelo
método indireto. 2.2. Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações finan-
ceiras são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico no qual a Companhia atua (“a moeda
funcional”). As demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais que é a moeda funcional da Companhia.
2.3. Caixa e equivalente a caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa e os depósitos bancários, com
risco insignificante de mudança de valor. 2.4. Ativos financeiros: 2.4.1. Classificação: A Companhia classifica
seus ativos financeiros, no reconhecimento inicial, sob as seguintes categorias: (a) mensurados ao valor justo por
meio do resultado, (b) disponíveis para venda e (c) empréstimos e recebíveis. A classificação depende da finalidade
para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. (a) Ativos financeiros ao valor justo por meio de resultado:
Os ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são ativos financeiros mantidos para negociação.
Um ativo financeiro é classificado nessa categoria se foi adquirido, principalmente, para fins de venda no curto
prazo. Os ativos dessa categoria são classificados como ativos circulantes. Os fundos de investimentos são avaliados
pelo valor da quota informado pelos administradores, na data do balanço. (b) Ativos financeiros disponíveis
para venda: Os ativos financeiros disponíveis para venda são aqueles que não se enquadram nas categorias
“Mensurados ao valor justo por meio do resultado”, “Empréstimos e recebíveis” ou “Mantidos até o vencimento”.
São contabilizados pelo valor de custo, acrescido dos rendimentos auferidos no período, que são reconhecidos no
resultado e ajustados aos correspondentes valores justos. O ajuste ao valor justo não realizado financeiramente é
reconhecido em conta específica no patrimônio líquido, líquido dos seus efeitos tributários, e quando realizado é
apropriado ao resultado. Eles são apresentados como ativos não circulantes, a menos que a administração pretenda
alienar o investimento em até 12 meses após a data do balanço. (c) Empréstimos e recebíveis: Os empréstimos
e recebíveis são ativos financeiros representados por créditos das operações de capitalização, que são mensurados
inicialmente pelo valor justo, acrescido dos custos das transações. Após o reconhecimento inicial, esses ativos finan-
ceiros são mensurados pelo custo amortizado, ajustados quando aplicável, por reduções ao valor recuperável.
A redução ao valor recuperável, quando aplicável, é calculada pela administração da Companhia para cobrir as
perdas esperadas na realização dos créditos, apurada com base na totalidade dos valores vencidos acima de 60 dias
e não liquidados, descontadas as comissões e impostos. 2.4.2. Reconhecimento e mensuração: As compras e as
vendas de ativos financeiros são normalmente reconhecidas na data da negociação. Os investimentos são, inicial-
mente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação para todos os ativos financeiros não
classificados como ao valor justo por meio do resultado. Os ativos financeiros ao valor justo por meio de resultado
são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, e os custos da transação são debitados à demonstração do resul-
tado. Os ativos financeiros são baixados quando os direitos de receber fluxos de caixa tenham vencido ou tenham
sido transferidos; neste último caso, desde que a Companhia tenha transferido, significativamente, todos os riscos
e os benefícios de propriedade. Os ativos financeiros disponíveis para venda e os ativos financeiros mensurados ao
valor justo por meio do resultado são, subsequentemente, contabilizados pelo valor justo. Os empréstimos e rece-
bíveis são contabilizados pelo custo amortizado, usando o método da taxa efetiva de juros. Os ganhos ou as perdas
decorrentes de variações no valor justo de ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são
apresentados na demonstração do resultado em “Outros ganhos e perdas), líquidos” no período em que ocorrem.
As variações no valor justo de títulos monetários e não monetários, classificados como disponíveis para venda, são
reconhecidas no patrimônio líquido. Quando os títulos classificados como disponíveis para venda são vendidos ou
sofrem perda (impairment), os ajustes acumulados do valor justo, reconhecidos no patrimônio, são incluídos na
demonstração do resultado como “Receitas e despesas financeiras”. Os juros de títulos disponíveis para venda,
calculados pelo método da taxa efetiva de juros, são reconhecidos na demonstração do resultado como parte de
outras receitas. 2.4.3. Impairment de ativos financeiros: (a) Ativos negociados ao custo amortizado:
A Companhia avalia na data de cada balanço se há evidência objetiva de que um ativo financeiro ou grupo de ativos
financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado e as perdas por impairment
são incorridas somente se há evidência objetiva de impairment como resultado de um ou mais eventos ocorridos
após o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem um
impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser esti-
mado de maneira confiável. Os critérios que a Companhia usa para determinar se há evidência objetiva de uma
perda por impairment incluem: (i) dificuldade financeira relevante do emissor ou devedor; (ii) uma quebra de
contrato, como inadimplência ou mora no pagamento dos juros ou principal; (iii) torna-se provável que o tomador
declare falência ou outra reorganização financeira; (iv) dados observáveis indicando que há uma redução mensurá-
vel nos futuros fluxos de caixa estimados a partir de uma carteira de ativos financeiros desde o reconhecimento
inicial daqueles ativos, embora a diminuição não possa ainda ser identificada com os ativos financeiros individuais
na carteira. (b) Ativos classificados como disponíveis para venda: A Companhia avalia no final de cada perío-
do de apresentação de relatórios se há evidência objetiva de que um ativo financeiro ou um grupo de ativos finan-
ceiros está deteriorado. 2.4.4. Compensação de instrumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros são
compensados e o valor líquido é reportado no balanço patrimonial quando há um direito legal de compensar os
valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo si-
multaneamente. 2.5. Aplicações financeiras: O saldo das aplicações financeiras referentes aos Títulos Públicos
Federais (LFT’s, NTN’s-B, NTN’s-F e LTN’s) e os Títulos Privados (LF’s) estão classificados na categoria “disponíveis para
a venda”, levando em consideração a intenção da Administração na negociação dos títulos. Para efeito de publica-
ção, os saldos foram segregados entre circulante e não circulante. As Quotas de Fundos de Investimentos estão
classificadas como títulos “para negociação”, levando em consideração a intenção da Administração na negocia-
ção dos títulos, sendo estes valores utilizados para fluxo de caixa da Companhia. 2.6. Ativos intangíveis: O ativo
intangível é constituído por Softwares e amortizados conforme expectativa de utilização. 2.7. Avaliação dos
passivos relacionados aos títulos de capitalização: 2.7.1 Provisões Técnicas: A Companhia comercializa o
produto de capitalização da modalidade de incentivo, sendo a receita reconhecida por ocasião da emissão dos títu-
los. (a) Provisão Matemática para Resgate: É calculada sobre o valor nominal dos títulos de capitalização,
e atualizada com base em Notas Técnicas Atuariais aprovadas pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.
(b) Provisão para Sorteio a Realizar: É calculado sobre o valor nominal dos títulos, com base em Notas Técnicas
Atuariais aprovadas pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, e a baixa da provisão para sorteio a realizar
registrada pelo valor equivalente ao risco decorrido, ou seja, o saldo da provisão para sorteio a realizar representa
os valores custeados dos sorteios ainda não realizados. (c) Provisão de Sorteios a Pagar: É constituída pelos va-
lores dos títulos contemplados em sorteios, atualizados monetariamente no período entre a data do sorteio e a
efetiva liquidação. 2.8. Benefícios a empregados: A Companhia possui benefícios a curto prazo, sem as caracte-
rísticas de obrigações pós-emprego. A Companhia patrocina plano de previdência privada em favor dos seus fun-
cionários e diretores, efetuando contribuições mensais relativas ao complemento de aposentadoria e pensão, em
um plano gerador de benefícios livres - (PGBL), totalizando no exercício R$ 101 (R$ 65 em 2011). O compromisso
da Companhia limita-se a realizar os aportes mensais calculados com base em percentuais sobre a folha de paga-
mento. 2.9. Passivos contingentes: São constituídas provisões para contingências para fazer face à eventuais
perdas que possam resultar de decisão final dos processos judiciais em curso, tomando-se como base de provisio-
namento os pareceres técnicos dos consultores jurídicos da Companhia. 2.10. Reconhecimento de Ativos
e Passivos: Os ativos circulantes estão demonstrados pelos valores de realização, incluindo os rendimentos auferi-
dos e provisão para perdas quando aplicável. Os passivos circulantes são demonstrados por valores conhecidos
ou calculáveis, acrescidos quando aplicável, dos correspondentes encargos e variações monetárias incorridas.
2.11. Capital social: O Capital social da Companhia está constituído por ações, com valor nominal divididas entre
ordinárias e preferenciais, conforme Nota 11. 2.12. Dividendos: Conforme estatuto da Companhia estão assegu-
rados aos acionistas dividendos mínimos obrigatórios de 25% do lucro líquido de cada ano, ajustado de acordo
com a legislação vigente. Os valores de dividendos mínimos são registrados no passivo ao final de cada exercício
social. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é reconhecido no passivo da Companhia após apro-
vação dos acionistas em Assembleia Geral. 2.13. Reserva Legal: A Reserva Legal é constituída por 5% do Lucro
Líquido do exercício, limitada a 20% do Capital Social, conforme Nota 11 (b). 2.14. Imposto de renda e contri-
buição social: A provisão para imposto de renda sobre o lucro é constituída à alíquota de 15% acrescido do adi-
cional de 10% para a parcela do lucro fiscal que exceder R$ 240 no exercício. A provisão para contribuição social
sobre o lucro líquido é constituída à alíquota de 15%. 2.15. Normas novas, alterações e interpretações
de normas que ainda não estão em vigor: As seguintes novas normas, alterações e interpretações de normas
foram emitidas pelo IASB mas não estão em vigor para o exercício de 2012. A adoção antecipada dessas normas,
embora encorajada pelo IASB, não foi permitida, no Brasil, pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC).
A Administração avaliará o eventual impacto dessas alterações nas suas demonstrações financeiras até a edição
pelo CPC e aprovação pela SUSEP. • IAS 1 - “Apresentação das Demonstrações Financeiras”. A principal alteração
é a separação dos outros componentes do resultado abrangente em dois grupos: os que serão realizados contra o
resultado e os que permanecerão no patrimônio líquido. A alteração da norma é aplicável a partir de 1º de janeiro
de 2013. • IAS 19 - “Benefícios a Empregados”, alterada em junho de 2011. Essa alteração foi incluída no texto do
CPC 33 (R1) - “Benefícios a Empregados”. A norma é aplicável a partir de 1º de janeiro de 2013. A administração
não espera nenhum impacto nas demonstrações financeiras com a adoção dessa norma. • IFRS 9 - “Instrumentos
Financeiros”, aborda a classificação, a mensuração e o reconhecimento de ativos e passivos financeiros. O IFRS 9 foi
emitido em novembro de 2009 e outubro de 2010 e substitui os trechos do IAS 39 relacionados à classificação e
mensuração de instrumentos financeiros. O IFRS 9 requer a classificação dos ativos financeiros em duas categorias:
mensurados ao valor justo e mensurados ao custo amortizado. A determinação é feita no reconhecimento inicial.
A base de classificação depende do modelo de negócios da entidade e das características contratuais do fluxo de
caixa dos instrumentos financeiros. Com relação ao passivo financeiro, a norma mantém a maioria das exigências
estabelecidas pelo IAS 39. A principal mudança é a de que nos casos em que a opção de valor justo é adotada para
passivos financeiros, a porção de mudança no valor justo devido ao risco de crédito da própria entidade é registrada
em outros resultados abrangentes e não na demonstração dos resultados, exceto quando resultar em descasamen-
to contábil. A norma é aplicável a partir de 1º de janeiro de 2015. • IFRS 10 - “Demonstrações Financeiras Consoli-
dadas”, incluída como alteração ao texto do CPC 36(R3) - “Demonstrações Consolidadas”. Apoia-se em princípios
já existentes, identificando o conceito de controle como fator preponderante para determinar se uma entidade deve
ou não ser incluída nas demonstrações financeiras consolidadas da Controladora. A norma fornece orientações
adicionais para a determinação do controle. A norma é aplicável a partir de 1º de janeiro de 2013. • IFRS 11 -
“Acordos em Conjunto”, emitida em maio de 2011, e incluída como alteração ao texto do CPC 19(R2) - “Negócios
em Conjunto”. A norma provê uma abordagem mais realista para acordos em conjunto ao focar nos direitos e
obrigações do acordo em vez de sua forma jurídica. Há dois tipos de acordos em conjunto: (i) operações em con-
junto - que ocorre quando um operador possui direitos sobre os ativos e obrigações contratuais e como consequ-
ência contabilizará sua parcela nos ativos, passivos, receitas e despesas; e (ii) controle compartilhado - ocorre
quando um operador possui direitos sobre os ativos líquidos do contrato e contabiliza o investimento pelo método
de equivalência patrimonial. O método de consolidação proporcional não será mais permitido com controle

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
Exercícios findos em 31 de dezembro (Em milhares de reais, exceto o resultado líquido por ação)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
Exercícios findos em 31 de dezembro (Em milhares de reais)
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Exercícios findos em 31 de dezembro (Em milhares de reais)
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As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS em 31 de dezembro de 2012 (Em milhares de reais)

RELATóRIO DA ADMINISTRAÇÃO

BALANÇO PATRIMONIAL em 31 de dezembro (Em milhares de reais)

ATIVO 2012 2011
Circulante 17.777 14.266

Disponível 13 35
Caixa e bancos 13 35

Aplicações 7.838 6.722
Títulos de renda fixa - Públicos 4.428 2.615
Quotas de fundos de investimentos 3.410 4.107

Créditos das operações de capitalização 8.334 5.930
Créditos das operações de capitalização 8.334 5.930

Títulos e Créditos a Receber 1.581 1.579
Créditos tributários e previdenciários 1.483 1.391
Outros créditos 98 188

Despesas Antecipadas 11 –
Administrativas 11 –

Ativo não Circulante 12.573 12.684
Realizável a Longo Prazo 11.027 10.731

Aplicações 11.027 10.731
Títulos de renda fixa - Privados 630 10.731
Títulos de renda fixa - Públicos 10.397 –

Intangível 1.546 1.953
Outros intangíveis 2.215 2.215
(–) Amortizações (669) (262)

Total do Ativo 30.350 26.950

PASSIVO 2012 2011
Circulante 15.611 11.419

Contas a Pagar 3.978 3.031
Obrigações a pagar 2.741 1.143
Impostos e encargos sociais a recolher 180 172
Encargos trabalhistas 209 215
Impostos e c ontribuições 848 1.501

Depósitos de Terceiros 52 146
Valores a reclassificar - Capitalização 52 146

Provisões Técnicas - Capitalização 11.581 8.242
Provisão matemática para resgates 7.098 5.597
Provisão para sorteio a pagar 4.483 2.645

Passivo não Circulante 17 4
Exigível a Longo Prazo 17 4

Contas a Pagar 13 1
Tributos diferidos 13 1

Outros débitos 4 3
Provisões judiciais 4 3

Patrimônio Líquido 14.722 15.527
Capital social 13.987 13.987
Ajuste de avaliação patrimonial 19 2
Reservas de lucros 716 1.538

Total do Passivo e do Patrimônio Líquido 30.350 26.950

2012 2011
Arrecadação com títulos de capitalização 49.915 35.552
Variação da provisão para resgate (30.089) (21.135)
Resultado com sorteio (11.983) (8.511)
Custo de aquisição (72) –
Outras receitas e despesas operacionais (732) (93)
Despesas administrativas (5.888) (3.516)
Despesas com tributos (488) (339)
Resultado financeiro 1.608 1.693
Resultado Operacional 2.271 3.651
Ganhos ou perdas com ativos não correntes – 188
Resultado antes dos Impostos e Participações 2.271 3.839
Imposto de renda (235) (903)
Contribuição social (163) (519)
Participações sobre o lucro (1.192) (390)
Lucro Líquido do Exercício 681 2.027
Quantidade de ações ( Mil ) 13.987 13.987
Lucro líquido por lote de mil ações (Reais) * 0,05 0,14
* O Lucro Básico e o Lucro Diluído por ação tem o mesmo valor devido todas ações serem ordinárias.

2012 2011
Lucro Líquido do Exercício 681 2.027
Ativos financeiros disponíveis para a venda 17 2
Ajuste de títulos e valores mobiliários 29 3
Efeito tributário (12) (1)
Total do Resultado Abrangente 698 2.029

2012 2011
Atividades Operacionais
Lucro líquido do exercício 681 2.027
Ajustes para
Amortização de ativos intangíveis 408 254
Variação nas Contas Patrimoniais:
Ativos financeiros (1.395) (2.386)
Créditos das operações de capitalização (2.404) (2.022)
Créditos fiscais e Previdenciários (92) 13
Outros ativos 79 (244)
Fornecedores e outras contas a pagar 1.612 289
Impostos e contribuições (653) 65
Depósitos de terceiros (94) 146
Provisões técnicas - Capitalização 3.339 3.836
Caixa Líquido Gerado/(Consumido) nas Atividades Operacionais 1.481 1.978
Atividades de Investimento
Aquisição de intangível – (1.964)
Caixa Líquido Gerado/(Consumido)

nas Atividades de investimentos – (1.964)
Atividades de Financiamento
Dividendos e juros sobre o capital próprio pagos (1.503) –
Caixa Líquido Gerado/(Consumido) nas Atividades de Financiamento (1.503) –
Aumento (redução) líquida de caixa e equivalentes de caixa (22) 14
Caixa e equivalente de caixa no início do exercício 35 21
Caixa e equivalente de caixa no final do exercício 13 35

Reserva de Lucros Lucros ou
Prejuízos

Acumulados
Capital Social

Estrangeiro
Reserva

Legal
Reserva

Estatutária Ajuste TVM Total
Em 31 de Dezembro de 2010 13.987 – – – (10) 13.977
Lucro líquido do exercício – – – – 2.027 2.027
Reserva de retenção de lucrospara futura destinação dos acionistas – – 1.437 – (1.437) –
Reserva legal – 101 – – (101) –
Dividendos mínimos obrigatórios (R$ 0,03 por ação) – – – – (479) (479)
Ajuste com títulos e valores mobiliários – – – 2 – 2
Em 31 de Dezembro de 2011 13.987 101 1.437 2 – 15.527
Lucro líquido do exercício – – – – 681 681
Destinação da reserva de lucros para distribuição de dividendos - AGE 30.03.12 (Nota 11c) – – (1.341) – – (1.341)
Reserva legal – 34 – – (34) –
Dividendos mínimos obrigatórios (R$ 0,01 por ação) – – – – (162) (162)
Reserva de retenção de lucros para futura destinação dos acionistas – – 485 – (485) –
Ajuste com títulos e valores mobiliários – – – 17 – 17
Em 31 de Dezembro de 2012 13.987 135 581 19 – 14.722

em conjunto. A norma é aplicável a partir de 1º de janeiro de 2013. • IFRS 12 - “Divulgação sobre Participações em
Outras Entidades”, considerada em um novo pronunciamento CPC 45 - “Divulgação de Participações em Outras
Entidades”. Trata das exigências de divulgação para todas as formas de participação em outras entidades, incluindo
acordos conjuntos, associações, participações com fins específicos e outras participações não registradas contabil-
mente. A norma é aplicável a partir de 1º de janeiro de 2013. • IFRS 13 - “Mensuração de Valor Justo”, emitida em
maio de 2011, e divulgada em um novo pronunciamento CPC 46 - “Mensuração do Valor Justo”. O objetivo da
norma IFRS 13 é aprimorar a consistência e reduzir a complexidade da mensuração ao valor justo, fornecendo uma
definição mais precisa e uma única fonte de mensuração do valor justo e suas exigências de divulgação para uso
em IFRS. As exigências, que estão bastante alinhadas entre IFRS e US GAAP, não ampliam o uso da contabilização
ao valor justo, mas fornecem orientações sobre como aplicá-lo quando seu uso já é requerido ou permitido por
outras normas IFRS ou US GAAP. A norma é aplicável a partir de 1º de janeiro de 2013. Não há outras normas
IFRS ou interpretações IFRIC que ainda não entraram em vigor que poderiam ter impacto significativo sobre a
Companhia. 3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: As estimativas e os julgamentos contábeis são
continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de
eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. Estimativas e premissas contábeis críticas: Com
base em premissas, a Companhia faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis
resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam um
risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para
o próximo exercício social, estão contempladas a seguir. (a) Estimativas e julgamentos utilizados na avaliação
de provisões para contingências cíveis e trabalhistas: O processo utilizado pela administração para a contabi-
lização e construção das estimativas contábeis leva em consideração o julgamento da assessoria jurídica de especia-
listas na área e a evolução dos processos e status (ou instância) de julgamento de cada caso específico. (b) Estima-
tivas utilizadas para cálculo de impairment de ativos financeiros: A Companhia aplica as regras de análise de
impairment para créditos individualmente significativos conforme requerido pelo CPC. A Companhia aplica alto
grau de julgamento para determinar o grau de incerteza, associado com a realização dos fluxos contratuais estima-
dos dos ativos financeiros, incluindo os prêmios a receber. (c) Estimativas utilizadas para cálculo de créditos
tributários: Impostos diferidos ativos são reconhecidos no limite de que seja provável que lucros futuros tributáveis
estejam disponíveis. A determinação das estimativas futuras quanto à capacidade e determinação de horizonte de
geração de lucros futuros tributáveis requer a utilização de alto grau de julgamento da administração da Compa-
nhia. 4. Gerenciamento de riscos: a. Introdução: A Companhia está exposta aos seguintes riscos proveniente
de suas operações e que poderiam afetar os objetivos estratégicos e financeiros. • Risco de crédito; • Risco de liqui-
dez; • Risco de mercado; • Risco operacional. Esta nota apresenta informações sobre a exposição a cada um dos
riscos acima, os objetivos, as políticas, os processos de mensuração, o gerenciamento dos riscos e gerenciamento
de capital. Estrutura de gerenciamento de risco: Entendemos que a atividade de gerenciamento de riscos
é altamente relevante em virtude da crescente complexidade dos serviços e produtos ofertados e também em
função da globalização dos negócios. Por essa razão as atividades relacionadas ao gerenciamento de riscos são
aprimoradas continuamente, buscando as melhores práticas utilizadas internacionalmente, devidamente adapta-
das à nossa realidade. Consideráveis investimentos nas ações relacionadas ao processo de gerenciamento de riscos
são realizados, especialmente na capacitação do quadro de funcionários. Tem-se o objetivo de elevar a qualidade
de gerenciamento de riscos e de garantir o necessário foco a estas atividades, que produzem forte valor agregado.
O gerenciamento de todos os riscos inerentes às atividades de modo integrado é abordado, dentro de um processo,
apoiado na sua estrutura de Compliance. Essa abordagem proporciona o aprimoramento contínuo dos modelos de
gestão de riscos e minimiza a existência de lacunas que comprometam sua correta identificação e mensuração.
b. Risco de crédito: Risco de crédito é a possibilidade da contraparte de uma operação financeira não desejar
cumprir ou sofrer alteração na capacidade de honrar suas obrigações contratuais, podendo gerar assim alguma
perda para a Companhia. O risco de crédito relacionado a venda de títulos de capitalização da Companhia
está integralmente concentrado nos parceiros de venda, que repassam os valores dos títulos de capitalização
à Companhia, independentemente do seu recebimento pelo cliente. A Administração considera como baixo o risco
de inadimplência por parte de seus parceiros comerciais, visto que não há evidências objetivas de que os compromis-
sos não serão honrados pelas contrapartes. A tabela a seguir apresenta todos os ativos financeiros detidos pela
Companhia, distribuídos por rating de crédito divulgados por agências renomadas de rating (Standard & Poors).
Os ativos classificados na categoria “sem rating” compreendem, substancialmente, valores a serem recebidos dos
parceiros de venda que não possuem ratings de crédito individuais.
Composição da carteira por categoria

contábil - dezembro de 2012 AAA Sem rating Saldo Consolidado
Caixa e equivalentes de caixa – 13 13
Quotas de Fundos de

Investimentos Abertos – 3.410 3.410
Títulos privados 630 – 630
Títulos públicos federais 14.825 – 14.825
Títulos de Capitalização a Receber – 8.334 8.334
Exposição máxima ao risco de crédito 15.455 11.757 27.212
Composição da carteira por categoria

contábil - dezembro de 2011 AAA Sem rating Saldo Consolidado
Caixa e equivalentes de caixa – 35 35
Quotas de Fundos de

Investimentos Abertos – 4.107 4.107
Títulos públicos federais 13.346 – 13.346
Títulos de Capitalização a Receber – 5.930 5.930
Exposição máxima ao risco de crédito 13.346 10.072 23.418
c. Risco Financeiro: O risco Financeiro está relacionado tanto com a incapacidade da Companhia saldar seus
compromissos, quanto aos sacrifícios ocasionados na transformação de um ativo em caixa necessário para quitar
uma obrigação. Forte posição de liquidez é mantida para manter recursos financeiros suficientes para cumprir suas
obrigações à medida que estas atinjam seu vencimento. Gerenciamento do risco financeiro: O gerenciamento
do risco financeiro é realizado pelo Departamento Financeiro e tem por objetivo controlar os diferentes descasa-
mentos dos prazos de liquidação de direitos e obrigações, assim como a liquidez dos instrumentos financeiros uti-
lizados na gestão das posições financeiras. O conhecimento e o acompanhamento desse risco são cruciais, sobre-
tudo para habilitar a Companhia a liquidar as operações em tempo hábil e de modo seguro. Controle do risco
financeiro: São elaboradas análises de fluxo de caixa projetado, sobretudo os relacionados aos ativos garantidores
das provisões técnicas a fim de mitigar os riscos financeiros. Adicionalmente, é mantida uma “Carteira de Liquidez”,
constituída por investimentos de curto prazo, para cobrir eventuais cenários de stress. Exposição ao risco finan-
ceiro: O risco financeiro é limitado pela reconciliação do fluxo de caixa de nossa carteira de investimentos com os
respectivos passivos. Para tanto, são empregados métodos matemáticos para estimar os passivos oriundos dos títu-
los de capitalização comercializados. A Administração do risco financeiro envolve um conjunto de controles, princi-
palmente no que diz respeito ao estabelecimento de limites técnicos, com permanente avaliação das posições as-
sumidas e instrumentos financeiros utilizados. Gerenciamento de ativos e passivos (Assets Liabilities
Management - ALM): Um dos aspectos principais no gerenciamento de riscos é o encontro dos fluxos de caixa
dos ativos e passivos. Os investimentos financeiros são gerenciados ativamente com uma abordagem de balancea-
mento entre qualidade, diversificação, liquidez e retorno de investimento. O principal objetivo do processo de inves-
timento é otimizar a relação entre taxa, risco e retorno, alinhando os investimentos aos fluxos de caixa dos passivos.
Para tanto, são utilizadas estratégias que levam em consideração os níveis de risco aceitáveis, prazos, rentabilidade,
sensibilidade, liquidez, limites de concentração de ativos por emissor e risco de crédito. O gerenciamento do risco
de liquidez é realizado pela Gerência Financeira e tem por objetivo controlar os diferentes descasamentos dos pra-
zos de liquidação de direitos e obrigações. A Companhia monitora, por meio da gestão de ativos e passivos (ALM),
as entradas e os desembolsos futuros, a fim de manter o risco de liquidez em níveis aceitáveis e, caso necessário,
apontar com antecedência possíveis necessidades de redirecionamento dos investimentos. O quadro a seguir
demonstra o alinhamento entre ativos e passivos:

Fluxos de caixa contratuais não
descontados em 31 de dezembro de 2012

0 - 3
meses

4 - 6
meses

7- 9
meses

10 -12
meses

13 - 24
meses

Acima de
24 meses

Saldo
contábil

Ativos financeiros a valor justo
por meio do resultado

Quotas de Fundos de Investimentos Abertos 3.410 – – – – – 3.410
Ativos financeiros disponíveis

para a venda
Título de Renda Fixa Público 398 2.913 1.117 – 2.496 7.901 14.825
Título de Renda Fixa Privado – – – – 315 315 630
Créditos das operações de capitalização
Créditos das operações de capitalização 8.334 – – – – – 8.334
Caixa e equivalentes de caixa 13 – – – – – 13
Total dos ativos financeiros 12.155 2.913 1.117 – 2.811 8.216 27.212
Provisões técnicas - capitalização 11.581 – – – – – 11.581
Passivos financeiros
Obrigações a pagar 2.741 – – – – – 2.741
Impostos e contribuições 1.028 – – – – – 1.028
Encargos trabalhistas 209 – – – – – 209
Depósitos de terceiros 52 – – – – – 52
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continua

5. Aplicações Financeiras:

Títulos
1 a 30 dias ou sem

vencimento
31 a

180 dias
181 a

360 dias
Acima de
360 dias Valor contábil % Carteira

Valor de
referência (i) Ajuste da avaliação a mercado

Títulos para negociação (ii) 3.410 – – – 3.410 18% 3.410 –
Quotas de Fundos de Investimentos Abertos - Renda Fixa 3.410 – – – 3.410 3.410 –
Títulos disponíveis para venda – 3.311 1.117 11.027 15.455 82% 15.423 32
Títulos públicos federais – 3.311 1.117 10.397 14.825 14.793 32
Títulos privados – – – 630 630 630 –
Total em 31 de dezembro de 2012 3.410 3.311 1.117 11.027 18.865 100% 18.833 32
Total em 31 de dezembro de 2011 4.107 – 2.615 10.731 17.453 17.450 3

Movimento 31 de dezembro de 2012

Aplicações
Saldo em:

31/12/2011 Aplicações Rentabilidade MTM Resgates
Saldo em:

31/12/2012
Fundos de

Investimento 4.107 19.159 431 – (20.287) 3.410
Títulos Públicos 13.346 10.856 1.182 29 (10.588) 14.825
Títulos Privados – 600 30 – – 630
Movimento 31 de dezembro de 2011

Aplicações
Saldo em:

31/12/2010 Aplicações Rentabilidade MTM Resgates
Saldo em:

31/12/2011
Fundos de

Investimento 10.276 18.439 592 – (25.200) 4.107
Títulos Públicos 4.790 7.386 1.167 3 – 13.346
(i) Representa o valor do custo atualizado para os títulos e valores mobiliários. (ii) Os títulos para negociação
são classificados no curto prazo independente do prazo de vencimento. (a) As Quotas de Fundos de Investi-
mentos Abertos foram valorizadas com base no valor da quota divulgada pelo Administrador do fundo na
data do balanço. (b) O valor de mercado para os Títulos de Renda Fixa Públicos Federais (LFT’s, LTN’s, NTN’s-
-B e NTN-F) foi calculado com “preço unitário de mercado” informado pela Associação Brasileira das Entida-
des dos Mercados Financeiro e de Capitais - ANBIMA. (c) Os Títulos Privados (Letras Financeiras) estão regis-
trados pelo seu custo de aquisição acrescido dos juros ganhos. A Seguradora possui contrato de mandato
de gestão de seus ativos financeiros com Banco BNP Paribas, buscando como rentabilidade o CDI/SELIC.

No exercício de 2012 o desempenho global da carteira de investimento atingiu 106,39% (2011 - 96,78%)
do CDI acumulado no período. 6. Créditos das Operações de Capitalização: Refere-se aos recebimentos
pendentes dos títulos de capitalização emitidos da modalidade de incentivo. Demonstramos abaixo a com-
posição dos valores a receber considerando os respectivos vencimentos dos créditos:

Créditos a Receber em 31 de dezembro de 2012
Créditos a

Receber
De 1

a 30 dias
De 31

a 60 dias
De 61

a 120 dias
De 121

a 180 dias
De 181

a 365 dias
Acima

de 365 dias Total
A Vencer 4.472 – – – – – 4.472
Vencidos 1.780 547 496 1.001 38 – 3.862
Total 6.252 547 496 1.001 38 – 8.334

Créditos a Receber em 31 de dezembro de 2011
Créditos a

Receber
De 1

a 30 dias
De 31

a 60 dias
De 61

a 120 dias
De 121

a 180 dias
De 181

a 365 dias
Acima

de 365 dias Total
A Vencer 5.930 – – – – – 5.930
Vencidos – – – – – – –
Total 5.930 – – – – – 5.930
Conforme estudos técnicos elaborados pela Cia., com base no histórico de pagamentos dos parceiros com
prêmios pendentes, a administração não constituiu PCLD, por entender que não existe histórico de perda
que justifique a provisão dos valores.

Total dos passivos financeiros 15.611 – – – – – 15.611
Fluxos de caixa contratuais não

descontados em 31 de dezembro de 2011
0 - 3

meses
4 - 6

meses
7- 9

meses
10 -12
meses

13 - 24
meses

Acima de
24 meses

Saldo
contábil

Ativos financeiros a valor justo
por meio do resultado

Quotas de Fundos de Investimentos Abertos 4.107 – – – – – 4.107
Ativos financeiros disponíveis

para a venda
Título de Renda Fixa Público – – 2.615 – 10.731 – 13.346
Créditos das operações de capitalização
Créditos das operações de capitalização 5.930 – – – – – 5.930
Caixa e equivalentes de caixa 35 – – – – – 35
Total dos ativos financeiros 10.072 – 2.615 – 10.731 – 23.418
Provisões técnicas - capitalização 8.242 – – – – – 8.242
Passivos financeiros
Obrigações a pagar 664 – 479 – – – 1.143
Impostos e contribuições 1.673 – – – – – 1.673
Encargos trabalhistas 215 – – – – – 215
Depósitos de terceiros 146 – – – – – 146
Total dos passivos financeiros 10.940 – 479 – – – 11.419
Os títulos públicos de renda fixa da Companhia estão classificados como disponíveis para venda, sendo
ajustados ao valor de mercado, estando disponíveis para resgate em qualquer momento independente
da data de vencimento, sem nenhum prejuízo à Companhia. Resultados do teste de sensibilidade:
Alguns resultados do teste estão apresentados abaixo. Para cada teste de sensibilidade, é demonstrado o
impacto de uma mudança razoável e possível em apenas um único fator.

Fator de sensibilidade Descrição do fator de sensibilidade aplicado

Taxa de juros e retorno
de investimento

O impacto de uma mudança nas taxas de juros de mercado de ± 2% (ex: se
a taxa de juros atual é de 10%, o impacto de uma mudança imediata para

8% e 12%). O teste permite consistentemente mudanças similares em
retornos de investimento e movimentações no valor de mercado de títulos

de juros fixos utilizados como respaldo.

Despesas com Sorteios O impacto de um aumento nas despesas com sorteios de 10%.

Teste de Sensibilidade em 31 de dezembro de 2012
Taxas de juros Taxas de Juros Despesas com Sorteios

Taxa 2% –2% 10%
Impacto sobre lucro antes de

impostos e contribuições 391 (397) (1.198)
Impacto sobre o patrimônio Líquido 234 (238) (719)
Teste de Sensibilidade em 31 de dezembro de 2011

Taxas de Juros Taxas de juros Despesas com Sorteios
Taxa 2% –2% 10%
Impacto sobre lucro antes de

impostos e contribuições 318 (319) (851)
Impacto sobre o patrimônio Líquido 191 (192) (511)
Limitações da análise de sensibilidade: Os quadros acima demonstram o efeito de uma mudança em
uma premissa importante enquanto as outras premissas permanecem inalteradas. Na realidade, existe uma
correlação entre as premissas e outros fatores. Deve-se também ser observado que essas sensibilidades não
são lineares, impactos maiores ou menores não devem ser interpolados ou extrapolados a partir desses resul-
tados. As análises de sensibilidade não levam em consideração que os ativos e passivos são altamente geren-
ciados e controlados. Além disso, a posição financeira da Companhia poderá variar na ocasião em que
qualquer movimentação no mercado ocorra. Por exemplo, a estratégia de gerenciamento de risco visa geren-
ciar a exposição a flutuações no mercado. A medida que os mercados de investimentos se movimentam
através de diversos níveis, as ações de gerenciamento poderiam incluir a venda de investimentos, mudança
na alocação da carteira, entre outras medidas de proteção. Outras limitações nas análises de sensibilidade
acima incluem o uso de movimentações hipotéticas no mercado para demonstrar o risco potencial que so-
mente representa a visão da Administração de possíveis mudanças no mercado no futuro próximo que não
podem ser previstas com qualquer certeza, além de considerar como premissa, que todas as taxas de juros
se movimentam de forma idêntica. Sensibilidade das estimativas: Os ativos financeiros são mensurados
pelo valor justo com base nas informações cotadas no mercado ou em dados de mercado observados.
Quando estimativas são usadas, estas se baseiam em uma combinação de evidências de terceiros indepen-
dentes e modelos desenvolvidos internamente, ajustados aos dados de mercado observáveis, quando possí-
vel. Enquanto que essas avaliações são sensíveis a estimativas, acredita-se que alterar uma ou mais premissas
para premissas alternativas razoavelmente possíveis não alteraria o valor justo de maneira significativa.
Concentração de riscos: A concentração de riscos para os produtos de capitalização, está estritamente re-
lacionada as combinações de sorteio, pois a mesma combinação pode estar presente em mais de uma série
comercializada. Este risco é controlado em função da frequência com que determinada combinação
está distribuída entre as séries comercializadas. Assim, o controle é realizado considerando sempre a combi-
nação de menor risco. A exposição aos riscos está totalmente alocada na região Sudeste (São Paulo).
d. Risco operacional: A Companhia define risco operacional como o risco de perda resultante de processos
internos, pessoas e sistemas inadequados ou falhos e de eventos externos que ocasionem ou não a interrup-
ção de negócios. A gestão de risco operacional é fundamentada na elaboração e implantação de metodolo-
gias e ferramentas que uniformizam o formato de coleta e tratamento dos dados históricos de perdas,
e encontra-se de acordo com as melhores práticas de gestão do risco operacional. e. Gestão do capital:
Gerenciamento de Capital: O gerenciamento de capital da Companhia procura otimizar a relação risco
versus retorno de modo a minimizar perdas, por meio de estratégias de negócios bem definidas, em busca
de maior eficiência na composição dos fatores que impactam na Margem de Solvência e/ou Capital Mínimo
Requerido (Resolução CNSP n° 227/2010). A Companhia executa sua gestão de risco de capital através de
um modelo de gestão centralizado com o objetivo de atender aos requerimentos de capital mínimo regula-
tório segundo critérios de exigibilidade de capital mínimos requeridos pela SUSEP. A estratégia e modelo
utilizado pela Administração consideram ambos como capital regulatório e capital econômico, segundo a
visão de gestão de risco de capital adotada pela Companhia. A estratégia de gestão de risco de capital é de
continuar a maximizar o valor do capital por meio da otimização de ambos os níveis e manter níveis de pre-
cificação adequados para os contratos subscritos. As decisões sobre a alocação dos recursos de capital
são conduzidas como parte da revisão do planejamento estratégico da Companhia. Durante o período
de reporte, a Companhia manteve níveis de capital acima dos requerimentos mínimos regulatórios. Vide tabela
apresentada na Nota (12) com o cálculo do capital mínimo regulatório da Companhia em 31 de dezembro
de 2012 e 31 de dezembro de 2011.



Aos Senhores Administradores e Acionistas da Cardif Capitalização S.A. 1. A Avaliação Atuarial
das Provisões Técnicas da Cardif Capitalização S.A., data-base de 31 de dezembro de 2012, foi elaborada
conforme estabelecido na Circular SUSEP nº 272/04. 2. As Provisões Técnicas avaliadas, referentes à
data-base a 31/12/2012, foram: Provisão Matemática para Resgate; Provisão para Resgate de Títulos;
Provisão para Sorteios a Realizar; Provisão para Sorteios a Pagar; Provisão Administrativa; Provisão para

Contingências. 3. Os métodos utilizados na avaliação estão de acordo com os princípios atuariais
aplicáveis e internacionalmente aceitos. O objetivo principal foi avaliar a adequação das Provisões
constituídas em relação aos compromissos assumidos pela Companhia. Assim, verificou-se a consistência
dos dados, a metodologia e a adequação das Provisões constituídas em 31 de dezembro de 2012. 4. Considerando
os estudos realizados, verificou-se que os critérios estabelecidos nas normas vigentes e nas Notas Técnicas

dos produtos estão sendo obedecidos. 5. Todas as Provisões Técnicas constituídas, na data de 31 de
dezembro de 2012, estão consistentes em todos os aspectos e em consonância com as práticas atuariais
aplicáveis. 6. Este Parecer é parte integrante do Relatório da Avaliação Atuarial.

Atuário: Edson Gonçalves de Aguiar MIBA 1699

Aos Administradores e Acionistas
Cardif Capitalização S.A.
Examinamos as demonstrações financeiras individuais da Cardif Capitalização S.A. (“Companhia”), que
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2012 e as respectivas demonstrações do
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o
exercício findo nessa data, assim como o resumo das principais políticas contábeis e as demais notas
explicativas.
Responsabilidade da administração sobre as demonstrações financeiras
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades
supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) e pelos controles internos que ela
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção
relevante, independentemente se causada por fraude ou por erro.
Responsabilidade dos auditores independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base em
nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas

requerem o cumprimento de exigências éticas pelo auditor e que a auditoria seja planejada e executada
com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras estão livres de
distorção relevante.
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos
valores e das divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados
dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante
nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou por erro.
Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada
apresentação das demonstrações financeiras da Companhia para planejar os procedimentos de auditoria
que são apropriados nas circunstâncias, mas não para expressar uma opinião sobre a eficácia desses
controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui também a avaliação da adequação das políticas
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a
avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Opinião
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos

os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Cardif Capitalização S.A. em 31 de dezembro
de 2012, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela
Superintendência de Seguros Privados (SUSEP).
Outros assuntos
Auditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior
O exame das demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2011, apresentadas para
fins de comparação, foi conduzido sob a responsabilidade de outros auditores independentes, que emitiram
relatório de auditoria, com data de 24 de fevereiro de 2012, sem ressalvas.

São Paulo, 25 de fevereiro de 2013

PricewaterhouseCoopers
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS em 31 de dezembro de 2012 (Em milhares de reais)

Movimentação de créditos das operações de capitalização

31/12/2012 31/12/2011
Saldo Inicial 5.930 3.907
Títulos comercializados 49.915 35.552
Recebimentos (47.511) (33.529)
Saldo Final 8.334 5.930
7. Créditos Tributários: A Companhia registrou créditos tributários referentes às adições temporárias
utilizando as alíquotas vigentes de 15% para o Imposto de Renda, acrescido do adicional de 10% previsto
em lei e de 15% para a Contribuição Social. (a) Créditos tributários e previdenciários
Em 31 de dezembro 2012 2011
Antecipação do imposto de renda e contribuição social 883 1.202
Créditos tributários de diferenças temporárias 600 189
Total 1.483 1.391
Circulante 1.483 1.391
(b) Movimentação dos créditos tributários de diferenças temporárias

Saldo em
31/12/2012 Movimentação

Saldo em
31/12/2011

Provisões diversas 600 411 189

Total dos créditos tributários 600 411 189
A previsão para utilização dos créditos tributários é inferior a 360 dias. 8. Intangível: O intangível represen-
ta os investimentos com desenvolvimento interno de sistemas de computação que são amortizados a taxa de
12,5% a.a. (8 anos), levando em consideração a sua utilização.

Taxa (média) de
Amorti-zação

(a.a.%) 31/12/2012 Movimentação 31/12/2011
Intangível
Desenvolvimento de sistemas

de computação 2.215 – 2.215
2.215 – 2.215

Amortização
Desenvolvimento de sistemas

de computação 12,50% (669) (407) (262)
(669) (407) (262)

Total residual intangível 1.546 (407) 1.953
9. Encargos Trabalhistas: Refere-se à provisão de férias e encargos sociais incidentes, calculada pelo regime
de competência até a data do balanço. 10. Provisões Técnicas de Capitalização: a) Composição das
Provisões Técnicas: A composição das provisões técnicas está assim demonstrada:

31/12/2012 31/12/2011
Provisão matemática para resgates 7.098 5.597
Provisão para sorteio a pagar 4.483 2.645
Total - Circulante 11.581 8.242
b) Garantia das Provisões Técnicas de Capitalização - Estão vinculados à SUSEP, de acordo com as nor-
mas vigentes, Títulos públicos - LFT’s, LTN’s, NTN-B’s e NTN-F’s no montante de R$ 14.825 (R$ 13.346 em
dezembro de 2011), Quotas de Fundos de Investimentos no montante de R$ 3.410 (nenhum valor em
dezembro de 2011) e Títulos privados - Letras Financeiras no montante de R$ 630 (nenhum valor em dezem-
bro de 2011). c) Movimentação das Reservas Técnicas
Em 31 de dezembro 2012 2011
Saldo Inicial 8.242 4.406
Constituição 42.072 29.646
Pagamento (38.733) (25.810)
Saldo Final 11.581 8.242

11. Patrimônio Líquido: a) Composição do capital social em quantidade de ações: O capital social da
Companhia, aprovado pela SUSEP e subscrito por seus acionistas, é de 13.987.468 ações ordinárias nomina-
tivas, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma. b) Reserva de Lucros: A Reserva de Lucros é
composta por R$ 135 (R$ 101 em dezembro de 2011) de Reserva Legal e R$ 581 (R$ 1.437 em dezembro
de 2011) de Reserva de Retenção de Lucros para futura destinação dos acionistas. c) Dividendos: Em As-
sembleia Geral Extraordinária realizada em 30 de março de 2012, os acionistas deliberaram pela distribuição
da reserva estatutária de lucros através de dividendos no valor de R$ 1.341. Foi provisionado R$ 162 referen-
te a dividendos a pagar (25% do lucro líquido do período, após cálculo da Reserva Legal). 12. Patrimônio
Líquido Ajustado e Capital Mínimo Requerido: A Resolução CNSP nº 178, de 28 de dezembro de 2007,
dispõe sobre o “Capital Mínimo Requerido” (CMR) para autorização e funcionamento das sociedades, e foi
revogada pela Resolução CNSP 227/10 a partir de 1º de janeiro de 2011. O Capital Mínimo Requerido (CMR)
para funcionamento das empresas de capitalização tem a finalidade de garantir os riscos inerentes a sua
operação. Patrimônio Líquido Ajustado:

31/12/2012 31/12/2011
Patrimônio líquido 14.722 15.527
Despesas antecipadas não

relacionadas a resseguro (11) –
Intangível (1.546) (1.953)
Patrimônio líquido ajustado 13.165 13.574

31/12/2012 31/12/2011
Capital Mínimo Requerido

a) Patrimônio líquido ajustado 13.165 13.574
b) Capital base 10.800 10.800
c) Capital adicional 1.403 1.146
d) Capital Mínimo Requerido (b + c) 12.203 11.946
e) Suficiência de Capital (%) 7% 14%
f) Suficiência de Capital (R$) - (a - d) 962 1.628
13. Detalhamento das Contas do Resultado: a) Despesas Administrativas

31/12/2012 31/12/2011
Pessoal próprio (2.838) (2.421)
Serviços de terceiros (521) (40)
Localização e funcionamento (2.183) (925)
Publicidade e propaganda (308) (55)
Despesas com publicações (38) (58)
Diversas – (17)
Total (5.888) (3.516)
b) Despesas com Tributos:

31/12/2012 31/12/2011
Imp. Municipais/Impostos Federais (25) (3)
PIS (57) (41)
COFINS (351) (253)
Taxa de fiscalização - SUSEP (41) (41)
Outros tributos (14) (1)
Total (488) (339)
c) Resultado Financeiro:

31/12/2012 31/12/2011
Receitas Financeiras 1.643 1.759
Quotas e fundos de investimento (renda fixa) 431 592
Títulos da dívida pública federal (renda fixa) 1.182 1.167
Títulos privados (renda fixa) 30 –
Despesas Financeiras (35) (66)
Juros e atualização monetária (35) (66)
Total 1.608 1.693

14. Provisão para Imposto de Renda e Contribuição Social: Conciliação entre as alíquotas nominais:
Imposto de Renda Contribuição Social

Em 31 de dezembro de 2012 2011 2012 2011
Resultado antes do imposto de renda

(após as participações aos empregados) 1.079 3.449 1.079 3.449
Adições
Ajustes permanentes 7 301 7 10
Ajustes temporários 1.500 472 1.500 472
Exclusões
Ajustes permanentes – – – –
Ajustes temporários (472) (374) (472) (374)
Base de Cálculo 2.114 3.848 2.114 3.557
Alíquota 15% (317) (577) (317) (534)
Dedução PAT (4%) 12 11 – –
Adicional 10% IR (acima de 240 mil/exercício) (187) (361) – –
Imposto corrente do exercício (492) (927) (317) (534)
Impostos diferidos
Diferenças temporárias (líquido) 257 24 154 15
Despesa de IR e CS no resultado (235) (903) (163) (519)
15. Partes Relacionadas: (a) Transações com partes relacionadas: Os saldos referentes a transações
com Partes Relacionadas, no que se refere a prazos de vencimento e taxas de remuneração pactuadas,
são como seguem:

31/12/12 31/12/11
Ativo
Cardif do Brasil Vida e Previdência S.A. (i) 4.038 2.392
Luizaseg Seguros S.A. (i) 1.901 1.290
Cardif do Brasil Seguros e Garantias S.A. (i) 1.218 691
Total 7.157 4.373

31/12/12 31/12/11
Passivo
Cardif do Brasil Vida e Previdência S.A. (i) 3.347 2.510
Cardif do Brasil Vida e Previdência S.A. (ii) 440 0
Luizaseg Seguros S.A. (i) 1.775 1.493
Cardif do Brasil Seguros e Garantias S.A. (i) 1.176 621
Total 6.738 4.624

Receita
31/12/12 31/12/11

Demonstração do Resultado
Cardif do Brasil Vida e Previdência S.A. (i) 8.479 7.744
Luizaseg Seguros S.A. (i) 6.533 5.978
Cardif do Brasil Seguros e Garantias S.A. (i) 2.678 1.412
Total 17.690 15.134
(i) As transações com partes relacionadas compreendem a venda de título de capitalização da modalidade
incentivo, utilizados para fomentar a vendas dos produtos de seguros. (ii) As transações com a Cardif do
Brasil Vida e Previdência S.A. compreendem ressarcimentos de custos administrativos e operacionais
(b) Remuneração do pessoal-chave da administração: As pessoas chave da administração possuem
contratos de trabalho seguindo as normas da CLT, sem benefícios de longo prazo, de rescisão do contrato de
trabalho ou remuneração baseada em ações.
16. Passivos Contingentes:
Probabilidade de perda Quantidade Valor Reclamado Valor Provisionado
Provável – – –
Possível 2 11 4
Remota – – –
Total 2 11 4
17. Outras Informações: a) Instrumentos Financeiros Derivativos: Em 31 de dezembro de 2012 e 31
de dezembro 2011 a Companhia não possuía instrumentos financeiros derivativos. b) Previdência Comple-
mentar: A Companhia mantém plano de previdência para seus funcionários, cujas contribuições são depo-
sitadas mensalmente em fundos PGBL. As contribuições são efetuadas sobre o percentual escolhido pelo
participante, contribuindo a patrocinadora na mesma proporção, limitada a 3% do salário do participante.
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